
áí,:-ÀDà..
/ne 'Íi\
f§,, ," *\\ ___a:--, ;

\ albr;ca

PREFEITURÂ MUTIICIPÂL OE

SANTANA DO CARIRI
2r7t/lo /e cet ,9wtaroiee

PROIETO BÁSICO
Processo Administrativo: 202 50106000 1

1. Do Objeto, da fustificativa, e do Locador
1.1. Locação de imóvel, para fins de funcionamento da sede do Conselho Tutelar, na Rua João
Rodrigues, Ns 264, Centro, Santana do Cariri-Ce, CEP n" 63190-000.
1.2. Com objetivo de sediar o conselho tutelar, a contratação é necessária para suprir a

demanda municipal de atendimento aos assistidos por esse órgão que zela pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, oferecendo um atendimento de
qualidade, complementar e específico para que não haja perda de habilidades, funções e

talentos.
1.3 Diante disso, destaca-se a necessidade de uma sede do Conselho Tutelar para os
moradores locais, a fim de garantir uma assistência completa, zelando assim pelas crianças
e adolescentes do municipio.
1.4 De acordo com a lei 8.069/90 de 13 de julho de 1990, artigo 132, todos os municípios
devem criar, instalar e manter em funcionamento de no mínimo um conselho tutelar
independentemente do número de habitantes, enquanto órgão da administração municipal.
O Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, caracteriza o conselho tutelar como um órgào
autônomo e permanente, não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos
dtreitos da criança e do adolescente. Logo, a sede do conselho tutelar deve funcionar em local
de fácil acesso, ter instalações e espaço fisico que permitam o acolhimento do público e o
desempenho das atribuições dos conselheiros, garantindo sigilo e privacidade durante os
atendimentos.

1.3. Sr. Sérgio Luiz de Matos, brasileiro, CPF ns 013.681.728-90, residente e domiciliado na
Alameda das Tulipas,255, Cidade 2000, Fortaleza-Ce.

2. Da Fundamentação Legal
2.1. AÍt.74, inciso V, § 5', da Lei np 1,4.133/Z0Zl de 1a de abril de 2021; art. 1q do anexo XIV-
locação de imóveis e capítulo II- art.77 e ss. do Decreto Municipal n" 0204001,/2024, de 02 de
abril de 2024.

3, Da Vigência e da Prorroga@o
3.1. O contrato terá vigência de 12 meses contados da assinatura, podendo ser prorrogado
na forma da Lei na 14.133, de 1e de abril de 2027; art. 1a do anexo XIV- locação de imóveis e

capítulo II- art. 17 e ss. do Decreto Municipal n' 0204001/2024, de 02 de abril de 2024.

4. Das Responsatrilidades e Obrigações do Locatiírio
4.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato;
4.2. Comunicar ao Locador toda e qualquer ocorrência relacionada com a
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

PROIETO BASICO 
Processo Administrativo: 202501060001 

1. Do Objeto, da Justificativa, e do Locador 
1.1. Loca~~o de im~vel, para fins de funcionamento da sede do Conselho Tutelar, na Rua Jo~0 
Rodrigues, N9 264, Centro, Santana do Cariri-Ce, CEP n° 63190-000. 
1.2. Com objetivo de sediar o conselho tutelar, a contrata~~o ~ necessaria para suprir a 
demanda municipal de atendimento aos assistidos por esse ~rgo que zela pelo 
cumprimento dos direitos da crian~a e do adolescente, oferecendo um atendimento de 
qualidade, complementar e especifico para que n~o haja perda de habilidades, fun~~es e 
talentos. 
1.3 Diante disso, destaca-se a necessidade de uma sede do Conselho Tutelar para os 
moradores locais, a fim de garantir uma assist~ncia completa, zelando assim pelas crian~as 
e adolescentes do municipio. 
1.4 De acordo com a lei 8.069/90 de 13 de julho de 1990, artigo 132, to dos os municipios 
devem criar, instalar e manter em funcionamento de no minimo um conselho tutelar 
independentemente do numero de habitantes, enquanto ~rg~o da administrac~o municipal. 
O Estatuto da Criana e do Adolescente-ECA, caracteriza o conselho tutelar como um ~rg~o 
aut~nomo e permanente, n~o jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criana e do adolescente. Logo, a sede do conselho tutelar deve funcionar em local 
de f~cil acesso, ter instala~~es e espa~o fisico que permitam o acolhimento do pblico e o 
desempenho das atribui~~es dos conselheiros, garantindo sigilo e privacidade durante os 
atendimentos. 

1.3. Sr. S~rgio Luiz de Matos, brasileiro, CPF n9 013.681.728-90, residente e domiciliado na 
Alameda das Tulipas,255, Cidade 2000, Fortaleza-Ce. 

2. Da Fundamentaco Legal 
2.1. Art. 74, inciso V, $ 5°, da Lei n9 14.133/2021 de 19 de abril de 2021; art. 19 do anexo XIV 
loca~~o de im~veis e capitulo II- art. 17 e ss. do Decreto Municipal n° 0204001/2024, de 02 de 
abril de 2024. 
3. Da Vig~ncia e da Prorroga~ao 
3.1. 0 contrato ter~ vig~ncia de 12 meses contados da assinatura, podendo ser prorrogado 
na forma da Lei n9 14.133, de 19 de abril de 2021; art. 19 do anexo XIV- loca~~o de im~veis e 
capftulo II- art. 17 e ss. do Decreto Municipal n° 0204001/2024, de 02 de abril de 2024. 

4. Das Responsabilidades e Obriga~~es do Locat~rio 
4.1. Fiscalizar e acompanhar a execu~~o do contrato; 
4.2. Comunicar ao Locador toda e qualquer ocorr~ncia relacionada com a loca~o, 
diligenciando nos casos que exigem provid~ncias corretivas. 
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4.3. Assumir inteira responsabilidade sobre todos os encargos, inclusive taxas e impostos,

que direta ou indiretamente venham a incidir sobre o objeto deste instrumento.

4.4. Manter o imóvel no mais rigoroso estado de conservação e limpeza.

4.5. Fazer às suas custas, as despesas que porventura se tornem necessárias para a
conservação das pinturas, portas, fechaduras, trincos, vidros, torneiras, puxadores,

instalações elétricas e sanitárias, limpeza, reparos e desentupimentos de encanamento de

água, esgoto etc., mantendo tudo em perfeito estado de funcionamento. Todo o material
empregado para o bom cumprimento desta cláusula deverá ser de qualidade, tipo e

medida existentes no imóvel. A conservação, a manutenção, a limpeza e eventuais reparos

correrão por conta exclusiva do Locatário. Se assim não o fizer, fica o Locador, desde logo,

autorizado a fazê-lo sem prévia vistoria, e a cobrar os recibos de execução das obras e

demais pagamentos even tuais.

4.6. O Locatário poderá fazer no imóvel Iocado melhorias ou benfeitorias que iulgar
necessárias, desde que previamente autorizado pelo Locador. Por todas as melhorias ou

benfeitorias, inclusive as úteis e necessárias, que vier o Locatário a fazer no imóvel, nâo

fará jus a qualquer indenização por elas, vez que as mesmas aderirão ao imóvel.

4.7. O Locatário declara haver recebido o imóvel ora locado em condições de utilizaçào,

de acordo com o Termo de Vistoria, assim como se obriga a devolvê-lo na mais perfeita

ordem e no mesmo estado de conservação, limpeza e funcionamento, de modo que possa

ser realugado, imediatamente, sem a necessidade de qualquer reparo.

4.8.0 Locatário, no prazo máximo de 05 [cincoJ dias úteis, comunicará ao Administrador
as irregularidades ou os defeitos encontrados no imóvel locado, que não constem no

Termo de Vistoria.
4.9. O LOCATÁRIO não poderá sublocar o imóvel no todo ou em parte.

4.10. Durante a vigência do Contrato e enquanto ocupar o imóvel como inquilino, correrão

por conta exclusiva deste o pagamento, nos respectivos vencimentos, do Imposto Predial

(IPTU], das taxas de incêndio e de lixo, se houver, e outras taxas que incidirem sobre o

imóvel locado, objeto do presente Contrato, cobráveis legalmente, do Locatário, além das

despesas com consumo de energia e de água e utilização do sistema de esgotos. Caberá

também ao Locatário a estipulação de seguro anual para cobertura de incêndio e explosão

do prédio locado, pelo valor de mercado, no prazo de 60 (sessenta] dias da publicação

deste contrato, podendo na omissão dessa obrigação, providenciar o Locador do Imóvel a

estipulação desse seguro e cobrar o valor do prêmio juntamente com o aluguel.

4.11. No caso de desapropriação do imóvel ora locado, ficará o Locador desobrigado por

todas as cláusulas deste Contrato, ressalvado ao Locatário, tão somente, a faculdade de

haver do poder desapropriante a indenização a que tiver direito.

4.12. Nenhuma intimação do Serviço Sanitário será motivo para o Locatário abandonar o

imóvel ou pedir a rescisão deste Contrato, salvo, precedendo vistoria judicial, que apure

estar a construÇão ameaçada de ruína.
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4.3. Assumir inteira responsabilidade sobre todos os encargos, inclusive taxas e impastos, 
que direta ou indiretamente venham a incidir sobre o objeto deste instrumento. 
4.4. Manter o im~vel no mais rigoroso estado de conserva~~o e limpeza. 
4.5. Fazer ~s suas custas, as despesas que porventura se tornem necessarias para a 
conservaco das pinturas, portas, fechaduras, trincos, vidros, torneiras, puxadores, 
instalac~es el~tricas e sanitarias, limpeza, reparos e desentupimentos de encanamento de 
agua, esgoto etc., mantendo tudo em perfeito estado de funcionamento. Todo o material 
empregado para o bom cumprimento desta cl~usula dever~ ser de qualidade, tipo e 
medida existentes no im~vel. A conservaco, a manuten~~o, a limpeza e eventuais reparos 
correr~o por conta exclusiva do Locat~rio. Se assim n~o o fizer, fica o Locador, desde logo, 
autorizado a faz~-lo sem pr~via vistoria, e a cobrar os recibos de execuc~o das obras e 
demais pagamentos eventuais. 
4.6. 0 Locat~rio poder~ fazer no im~vel locado melhorias ou benfeitorias que julgar 
necessarias, desde que previamente autorizado pelo Locador. Por todas as melhorias ou 
benfeitorias, inclusive as teis e necessarias, que vier o Locatrio a fazer no im~vel, n~0 
far~ jus a qualquer indeniza~~o por elas, vez que as mesmas aderiro ao imvel. 
4.7. 0 Locatario declara haver recebido o im~vel ora locado em condi~~es de utilizac~o, 
de acordo com o Termo de Vistoria, assim como se obriga a devolve-lo na mais perfeita 
ordem e no mesmo estado de conserva~o, limpeza e funcionamento, de modo que possa 
ser realugado, imediatamente, sem a necessidade de qualquer reparo. 
4.8. 0 Locat~rio, no prazo maximo de 05 (cinco) dias ~teis, comunicar~ ao Administrador 
as irregularidades ou os defeitos encontrados no im6vel locado, que n~o constem no 
Termo de Vistoria. 
4.9.0 LOCATARIO n~o poder~ sublocar o im~vel no todo ou em parte. 
4.10. Durante a vig~ncia do Contrato e enquanto ocupar o im~vel como inquilino, correr~0 
por conta exclusiva deste o pagamento, nos respectivos vencimentos, do lmposto Predial 
(lPTU), <las taxas de inc~ndio e de lixo, se houver, e outras taxas que incidirem sobre o 
im~vel locado, objeto do presente Contrato, cobraveis legalmente, do Locat~rio, al~m das 
despesas com consumo de energia e de ~gua e utiliza~~o do sistema de esgotos. Caber~ 
tamb~m ao Locat~rio a estipula~o de seguro anual para cobertura de inc~ndio e explos~0 
do pr~dio locado, pelo valor de mercado, no prazo de 60 (sessenta) dias da publicaco 
deste contrato, podendo na omisso dessa obrigaco, providenciar o Locador do Im~vel a 
estipula~~o desse seguro e cobrar o valor do pr~mio juntamente com o aluguel. 
4.11. No caso de desapropria~~o do im~vel ora locado, ficar~ o Locador desobrigado por 
todas as cl~usulas deste Contrato, ressalvado ao Locat~rio, t~o somente, a faculdade de 
haver do poder desapropriante a indeniza~~o a que tiver direito. 
4.12. Nenhuma intimac~o do Servi~o Sanitario ser~ motivo para o Locatrio abandonar o 
im6vel ou pedir a resciso deste Contrato, salvo, precedendo vistoria judicial, que apure 
estar a constru~~o amea~ada de ruina. 
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4,1,3. Todas as obrigações oriundas do presente Contrato vencer-se-ão independente de

qualquer interpelação judicial ou extrajudicial.
4.14. O Locatário deverá transferir a conta da Enel e da Cagece para seu nome no prazo

máximo de 10 [dez) dias contados da data de assinatura do Contrato.
4.15 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba.
4.16 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por
escrito do LOCADOR.

5. Das Responsabilidades e Obrigações do Locador
5.1. Fornecer, sempre que solicitado, informações pertinentes à execução do objeto deste
Contrato.

5.2 entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estdta
observância das especificações de sua proposta.

5.3 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel.

5.4 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel.

5.5 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elétrica.

6. Do Preço, da Forma de Pagamento e do Reajuste
6.1. A Locatario pagará ao Locador R$ 750,00 [setecentos e cinquenta reais] mensal, e valor
global de R$ 9.000,00 [nove mil reais).

6.2. O pagamento ocorrerá mensalmente, até 05 [cinco) dias úteis, contados da apresentação

da fatura/recibo, em nome do Locador, em conta bancária determinada pelo Locador ou

outras forma de pagamento desde que devidamente acordados entre as partes.

6.2. Os preços serão reajustados após ultrapassar 12 (doze) meses a contar da assinatura do

contrato, conforme Índice Geral de Preços do Mercado flGP-MJ da Fundação Getúlio Vargas,

ou na falta deste, outro índice que seja firmado pelo g overno, que mais se aproxime do índice

extinto.
6.3 O pagamento será realizado em conta bancária indicada pelo LoCADOR, de sua

titularidade.
7. Da Fonte de Recursos
7.1. 0s serviços deverão ser contratados à conta da seguinte classificação

15.02.08.2++.0006.2065- Manutenção das atividades da secretaria de Assistência Social,

elemento de despesa: 3.3.90.36.00- outros serviços de terceiros pessoa física. Fonte de

recurso: 500.0000.00.

B. Modelo de execução do objeto
8.1 O contrato será firmado mediante inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74,

inciso V §5, da Lei ne 14.L33 /2021.
8.2 A vigôncia da locação do imóvel será de 12 [doze]
contrato, p|orrogável nrediante acoi:do entre as partes.

meses, com início na assinatura do
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4.13, Todas as obrigac~es oriundas do presente Contrato vencer-se-~o independente de 
qualquer interpelac~o judicial ou extrajudicial. 
4.14. 0 Locat~rio dever transferir a conta da Enel e da Cagece para seu nome no prazo 
maximo de 10 (dez) dias contados da data de assinatura do Contrato. 
4.15 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaco a este incumba. 
4.16 N~0 modificar a forma externa ou interna do im~vel, sem o consentimento pr~vio e por 
escrito do LOCADOR. 

5. Das Responsabilidades e Obriga~~es do Locador 
5.1. Fornecer, sempre que solicitado, informa~~es pertinentes ~ execuc~o do objeto deste 
Contrato. 
5.2 entregar o im~vel em perfeitas condi~~es de uso para os fins a que se destina, e em estrita 
observancia das especifica~~es de sua proposta. 
5.3 Manter, durante a loca~~o, a forma e o destino do im~vel. 
5.4 Garantir, durante o tempo da loca~~o, o uso pacifico do im~vel. 
5.5 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidr~ulico e a rede el~trica. 

6. Do Pre~o, da Forma de Pagamento e do Reajuste 
6.1. A Locatrio pagar~ ao Locador RS 750,00 (setecentos e cinquenta reais) mensal, e valor 
global de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
6.2. O pagamento ocorrera mensalmente, at~ 05 (cinco) dias teis, contados da apresentac~o 
da fatura/recibo, em nome do Locador, em conta bancaria determinada pelo Locador ou 
outras forma de pagamento desde que devidamente acordados entre as partes. 
6.2. Os pre~os ser~o reajustados ap~s ultrapassar 12 (doze) meses a contar da assinatura do 
contrato, conforme Indice Geral de Pre~os do Mercado (IGP-M) da Funda~~o Get~lio Vargas, 
ou na falta deste, outro indice que seja firmado pelo g overno, que mais se aproxime do fndice 
extinto. 
6.3 0 pagamento ser~ realizado em conta banc~ria indicada pelo LOCADOR, de sua 
titularidade. 
7. Da Fonte de Recursos 
7.1. Os servicos dever~o ser contratados ~ conta da seguinte classificaco 
15.02.08.244.0006.2065- Manuten~~o das atividades da secretaria de Assist~ncia Social, 
elemento de despesa: 3.3.90.36.00- outros servicos de terceiros pessoa fisica. Fonte de 
recurso: 500.0000.00. 

8. Modelo de execu~~o do objeto 
8.1 0 contrato ser~ firmado mediante inexigibilidade de licita~~o, nos termos do artigo 74, 
inciso V, 85, da Lei n9 14.133/2021. 
8.2 A vig~ncia da loca~~o do im~vel ser~ de 12 (doze) meses, com inicio na assinatura do 
contrato, prorrog~vel mediante acordo entre as partes. 
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8.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo
8.5. O contrato será renovado pelo prazo mínimo de doze meses, caso o LOCATÁRIO

assim opte, bastando para tanto apenas a notificação dos locadores, por qualquer meio

idôneo, com antecedência mínima de 30 (trintal dias do vencimento do contrato, mediante

celebração de termo aditivo.

8.6. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicaçào

escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 06 (seisJ meses da data do término da

vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de

dever contratual.

8.7 Modelo de gestão do contrato
B.B O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei na 74.733, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.9 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

8.10 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de

Assistência Social do Município de Santana do Cariri-Ce.

8.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenÇão das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios peftinentes, caso necessário.

8.12. Caso ocorra o descumpnmento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.13 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

8.14 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

8.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
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8.4 A prorroga~~o de contrato dever~ ser promovida mediante celebra~o de termo aditivo 
8.5. O contrato ser~ renovado pelo prazo minimo de doze meses, Caso o LOCATARIO 
assim opte, bastando para tanto apenas a notifica~~o dos locadores, por qualquer meio 
id~neo, com anteced~ncia minima de 30 (trinta) dias do vencimento do contrato, mediante 
celebra~~o de termo aditivo. 
8.6. Caso n~o tenha interesse na prorroga~~o, o LOCADOR dever~ enviar comunicac~o 
escrita a0 LOCATARIO, com anteced~ncia minima de 06 (seis) meses da data do t~rmino da 
vig~ncia do contrato, sob pena de aplica~~o das san~~es cabiveis por descumprimento de 
dever contratual. 
8.7 Modelo de gest~o do contrato 
8.8 0 contrato dever~ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cl~usulas 
avenadas e as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responder~ pelas 
consequ~ncias de sua inexecu~o total ou parcial. 
8.9 As comunica~~es entre o rg~o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir ta! formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletr~nica 
para esse fim. 
8.10 A execuc~o do contrato dever~ ser acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de 
Assist~ncia Social do Municipio de Santana do Cariri-Ce. 
8.11. O fiscal administrativo do contrato verificar~ a manuten~~o das condi~~es de 
habilita~~o da contratada, acompanhar~ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formaliza~~o de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobat~rios pertinentes, caso necessario. 
8.12. Caso ocorra o descumprimento das obriga~~es contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuar~ tempestivamente na solu~~o do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as provid~ncias cabiveis, quando ultrapassar a sua compet~ncia. 
8.13 O gestor do contrato coordenar~ a atualiza~~o do processo de acompanhamento e 
fiscaliza~~o do contrato contendo todos os registros formais da execu~~o no hist~rico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorr~ncias, das 
altera~~es e das prorroga~~es contratuais, elaborando relatorio com vistas ~ verificaco da 
necessidade de adequa~~es do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administra~~0. 
8.14 0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorr~ncias relacionadas ~ execuco do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, ~ autoridade superior ~quelas que ultrapassarem a sua 
compet~ncia. 
8.15. O gestor do contrato acompanhar~ a manuten~o das condi~~es de habilita~~o da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidac~o e do pagamento da despesa no relatrio de riscos 
eventuais. 
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8.16 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei na L4.t33, de 2021 ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.

8.17. A rescisão contratual poderá ser:
8.8. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nq L4.I33/202L
ensejará a extinção do contrato.

8.9. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e

estará sob as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei na 1,4.133 /2021.
8.10. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

8.11 Em caso de inadimplemento por parte do Contratante, o presente contrato poderá ser

rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplênci4
inclusive no caso de perdas e dados, serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha
substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem der causa à

inadimplência.
8.12. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se

reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer
parte.

8.13. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos
do disposto pelos arts. 15L,1,52,153 e 154 da Lei nq L4.13312021.

9. Das Penalidades
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei na 1,4.133, de 2021, garantidos o
contaditório e a ampla defesa, a CONTRATADA que:

a] der causa à inexecução parcial do contrato;

bJ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serüços públicos ou ao interesse coletivo;

cJ der causa à inexecução total do contrato;

dl ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

el apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

0 praticâr ato fraudulento na execução do contratoj
gJ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h] praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei nq 12.846, de 1a de agosto de 201,3.

9.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sancões:

li-. 33
$:-

iiir grica

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI 
(eallo de seer Sortarerse 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL K 

• / a.NS0o; 
, r�'r c�� 
' - 14 
/ } r' f>% ) 

la. {t. 35 rm] 

! uorica 
g 9 0G _SN 

8.16 O gestor do contrato tomar~ provid~ncias para a formaliza~~o de processo 
administrativo de responsabiliza~~o para fins de aplicac~o de san~~es, a ser conduzido pela 
comiss~o de que trata o art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021 ou pelo setor com compet~ncia 
para tal, conforme o caso. 

8.17. A rescis~o contratual poder ser: 
8.8. A ocorr~ncia de quaisquer das hip~teses previstas no art. 137 da Lei n9 14.133/2021 
ensejar a extin~~o do contrato. 
8.9. A rescis~o poder~ se processar pelas hip~teses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e 
estar~ sob as consequ~ncias determinadas pelo art. 139, todos da Lei n9 14.133/2021. 
8.10. 0Os casos de resciso contratual sero formalmente motivados nos autos do process0, 
assegurados o contradit6rio ea ampla defesa. 
8.11 Em caso de inadimplemento par parte do Contratante, o presente contrato poder ser 
rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniarios de inadimpl~ncia, 
inclusive no caso de perdas e dados, serao atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha 
substituir, e incidentes de juros morat~rios de 0,5% ao m~s para quem der causa ~ 
inadimpl~ncia. 
8.12. A alterac;:ao de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se 
reputar~ v~lida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer 
parte. 
8.13. As partes poder~o adotar meios alternativos de resoluc~o de controv~rsias, nos termos 
do disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n9 14.133/2021. 

9. Das Penalidades 
9.1. Comete infra~~o administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, garantidos o 
contradit6rio ea ampla defesa, a CONTRATADA que: 
a) der causa ~ inexecu~~o parcial do contrato; 
b) der causa ~ inexecu~~o parcial do contrato que cause grave dano ~ Administrao ou ao 
funcionamento dos servi~os pblicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa ~ inexecu~~o total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execu~~o ou da entrega do objeto da contrata~~o sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentaco falsa ou prestar declaraco falsa durante a execuc~o do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execuco do contrato; 
g) comportar-se de modo inid~neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
9.2- Ser~o aplicadas ao contratado que incorrer nas infrac;:5es acima descritas as seguintes 
san~~es: 
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a] Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave nos termos do aÍt. 156, § 2s, da Lei ne

L4.1,331202L:

bJ lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b" , "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 4a, da Lei no 74.133/202L:
c] Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas " e" ,"f' ," {' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b","c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156,

§ 50, da Lei ne 14.L33 /2021.
dl Multa de:

d.1J moratória de 0,L0/o (um décimo por centoJ por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, limitada a incidência a 15 [quinze) dias;

d"2l O atraso superior a 15 [quinze] dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe

o inciso I do art. 137 da Lei n" 14.1,33 /2021;
d.3) compensatória de 10% [dez por cento] sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

9.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE, nos termos do art. 156,

§ 94, da Lei na 14.73312021.

9.4 - Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa, nos termos do art. 156, § 74, da Lei ne 14.133 /202L:
a] Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 [quinzeJ
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da Lei nq L4.13312021;
bJ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, nos termos

do art. 156, § 8e, da Lei ne 1,4.t33/2021;
cl Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 fdezJ dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

9.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

art. 158 da Leina L4.1,331202L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.6 - Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do arl. 156, § 1e, da Lei nq

14.1,3312021,:

aJ a natureza e a gravidade da infração cometida;

b] as peculiaridades do caso concretoj
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a) Advert~ncia, quando o contratado der causa ~ inexecu~o parcial do contrato, sempre que 
n~o se justificar a imposi~o de penalidade mais grave nos termos do art. 156, $ 29, da Lei n° 
14.133/2021; 
b) Impedimenta de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 
b","c" e"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que no se justificar a imposico de 
penalidade mais grave, nos termos do art. 156, $ 4°, da Lei n9 14.133/2021; 
c) Declaraco de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alineas "e", "f',"g" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 
"b","c" e"d", que justifiquem a imposic~o de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, 
$ 59, da Lei n9 14.133/2021. 
d) Multa de: 
d.1) morat~ria de 0,1% (um d~cimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, limitada a incid~ncia a 15 (quinze) dias; 
d.2) 0 atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administraco a promover a extin~~o do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cl~usulas, conforme dispoe 
o inciso I do art. 137 da Lein. 14.133/2021; 
d.3) compensat6ria de 10% (dez por cento) sabre o valor total do contrato, no caso de 
inexecuco total do objeto; 
9.3- A aplica~~o das san~~es previstas neste Contrato n~o exclui, em hip~tese alguma, a 
obriga~~o de reparac~o integral do dano causado a0 CONTRATANTE, nos termos do art. 156, 
$ 9°, da Lei n? 14.133/2021. 
9.4-Todas as san~es previstas neste Contrato poder~o ser aplicadas cumulativamente com 
a multa, nos termos do art. 156, $ 79, da Lei n9 14.133/2021: 
a) Antes da aplicaco da multa ser~ facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias (teis, contado da data de sua intima~~o, nos termos do art. 157, da Lei n9 14.133/2021; 
b) Se a multa aplicada e as indeniza~~es cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, al~m da perda desse valor, a 
diferen~a ser~ descontada da garantia prestada ou ser~ cobrada judicialmente, nos termos 
do art. 156, $ 8, da Lei n9 14.133/2021; 
c) Previamente ao encaminhamento ~ cobran~a judicial, a multa poder~ ser recolhida 
administrativamente no prazo mximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunica~~o enviada pela autoridade competente. 
9.5 - A aplica~~o das san~~es realizar-se-~ em processo administrativo que assegure o 
contradit~rio e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedirnento previsto no 
art. 158 da Lei n9 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declara~~o de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.6- Na aplica~~o das san~~es ser~o considerados, nos termos do art. 156, $ 19, da Lei n° 
14.133/2021: 
a) a natureza e a gravidade da infra~~o cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c] as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

dJ os danos que dela provierem para o Contratante;

eJ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
9.7 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administratrvos que o contratado possua com o mesmo

órgão ora contratante.

10. Das Disposições Finais
10.1. Finda, extinta ou rescindida a locação por qualquer motivo, obriga-se o Locatário a

devolver ao Locador, as chaves do imóvel, que deverá estar em condições de imediato uso,

de acordo com o que foi apurado no Termo de Avaliação do Imóvel, completo de chaves,

ferragens, vidros, Iouças sanitárias, instalações hidráulicas e elétricas, tudo em perfeito
estado de conservação e funcionamento, com o imóvel devidamente reparado de todos os

danos, inclusive os decorrentes de uso normal do imóvel locado. Obriga-se também o

Locatário, em até 03 [trêsJ dias antes da devolução das chaves do imóvel, a marcar com o

Locador dia e hora para a realização da Vistoria de Desocupação a ser feita no imóvel que vai
ser devolvido, a fim de que se verifique se o imóvel se encontra nas condições exigidas,

ficando o Locatário obrigado a pagar as indenizações pelos danos que forem verificados, por
culpa sua. Caso não seja feita a liquidação na oportunidade, fica garantido ao Locador o

direito de não receber as chaves do imóvel para fins de extinção da locação, continuando a

vigorar as cláusulas contratuais até que seja recomposto o imóvel, ressalvado o direito de o

Locador optar pela Vistoria Judicial com Arbitramento, arcando o Locatário com todas as

despesas decorrentes, inclusive o aluguel e demais encargos até a efetiva liberação do imóvel

e provar que o mesmo se encontra em perfeitas condições de habitabilidade. Não fazendo

tal comprovação, autodza o Locador a executâr as obras necessárias e reparações, fazendo

a cobrança dele, ao Locatário.

Santana do Cariri-Ce, 15 de janeiro de 2025.

MARIA ELIANE CIDADE WERTON
Secietárja Municipal de Assistência Social
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c) as circunst~ncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantac~o ou o aperfei~oamento de programa de integridade, conforme normas e 
orienta~~es dos ~rgos de controle. 
9.7 0s d~bitos do contratado para com a Administrac~o contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indeniza~~es, no inscritos em divida ativa, poder~o ser compensados, 
total ou parcialmente, com os cr~ditos devidos pelo referido ~rgo decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
6rg~o ora contratante. 

10. Das Disposi~~es Finais 
10.1. Finda, extinta ou rescindida a loca~~o por qualquer motivo, obriga-se o Locat~rio a 
devolver ao Locador, as chaves do imvel, que dever~ estar em condi~~es de imediato uso, 
de acordo com o que foi apurado no Termo de Avalia~~o do Im~vel, completo de chaves, 
ferragens, vidros, lou~as sanitarias, instala~es hidr~ulicas e el~tricas, tudo em perfeito 
estado de conserva~~o e funcionamento, com o im~vel devidamente reparado de todos os 
danos, inclusive os decorrentes de uso normal do im~vel locado. Obriga-se tamb~m o 
Locatario, em at~ 03 (tr~s) dias antes da devoluc~o das chaves do im~vel, a marcar com o 
Locador dia e hora para a realiza~~o da Vistoria de Desocupa~~o a ser feita no im~vel que vai 
ser devolvido, a fim de que se verifique se o im~vel se encontra nas condi~~es exigidas, 
ficando o Locatrio obrigado a pagar as indeniza~~es pelos danos que forem verificados, por 
culpa sua. Caso no seja feita a liquidaco na oportunidade, fica garantido ao Locador o 
direito de n~o receber as chaves do im~vel para fins de extinco da loca~~o, continuando a 
vigorar as cl~usulas contratuais at~ que seja recomposto o im~vel, ressalvado o direito de o 
Locador optar pela Vistoria Judicial com Arbitramento, arcando o Locat~rio com todas as 
despesas decorrentes, inclusive o aluguel e demais encargos at~ a efetiva libera~~o do imvel 
e provar que o mesmo se encontra em perfeitas condi~~es de habitabilidade. No fazendo 
tal comprova~o, autoriza o Locador a executar as obras necessarias e repara~~es, fazendo 
a cobran~a dele, ao Locatrio. 

Santana do Cariri-Ce, 15 de janeiro de 2025. 

MARIA ELIANE CIDADE WERTON 
Secret~ria Municipal de Assist~ncia Social 


